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DATA, HORA E LOCAL: Realizada ao 21º dia do mês de setembro de 2023, às 12h00, por
videoconferência, na forma da Instrução Normativa DREI nº 81, de 10 de junho de 2020,
e do previsto no Artigo 14 do Estatuto Social da CAIXA Distribuidora de Títulos e Valores
Mobiliários S.A. (“CAIXA ASSET” ou “Companhia”). ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (I)
Eleição de membros do Conselho Fiscal, por indicação da CAIXA: (a) eleição do Sr. Flavio
Camargo Schuch, como membro suplente da Sra. Tânia Maria de Oliveira e (b) eleição do
Sr. Rodrigo Souza Wermelinger como membro suplente do Sr. Angelo Miguel de Barros; e (II)
Eleição e Destituição de membros do Conselho de Administração, por indicação da CAIXA:
(a) eleição do Sr. Júlio Cesar Volpp Sierra, para cumprir mandato unificado (2023/2025),
e (b) destituição do Sr. Messias dos Santos Esteves, (c) eleição da Sra. Renata Vargas
Amaral, para cumprir mandato unificado (2023/2025), e (d) destituição do Sr. Felipe Moreira
Cruzeiro, (e) eleição do Sr. Saulo Farhat Paiva, para cumprir mandato unificado (2023/2025),
e (f) destituição do Sr. Paulo Henrique Angelo Souza. DELIBERAÇÕES: A Acionista, em
Assembleia Geral Ordinária, decidiu: (I) Eleger os membros do Conselho Fiscal, por indicação
da CAIXA: (a) eleger o Sr. Flavio Camargo Schuch, brasileiro, (...), (...), CPF (...), domiciliado
na (...), para exercício de cargo no Conselho Fiscal da CAIXAASSET, como membro suplente
da Sra. Tânia Maria de Oliveira, com mandato a partir da assinatura do termo de posse, e
até a data da Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre as Demonstrações Financeiras
referentes ao exercício de 2024, observado o prazo máximo de gestão não superior a 2 (dois)
anos. (b) eleger o Sr. Rodrigo Souza Wermelinger, brasileiro, (...), (...), CPF (...), domiciliado
na (...), para exercício de cargo no Conselho Fiscal da CAIXAASSET, como membro suplente
do Sr. Angelo Miguel de Barros, com mandato a partir da assinatura do termo de posse, e
até a data da Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre as Demonstrações Financeiras
referentes ao exercício de 2024, observado o prazo máximo de gestão não superior a 2 (dois)
anos. (II) Eleger e Destituir os membros do Conselho de Administração, por indicação da
CAIXA: (a) eleger o Sr. Júlio Cesar Volpp Sierra, brasileiro, (...), (...), CPF (...), domiciliado na
(...), e-mail (...), para exercício de cargo no Conselho deAdministração da CAIXAASSET, para
mandato de gestão unificado de 2 (dois) anos (2023/2025), com início na data de assinatura
do respectivo termo de posse e até a data da Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre
as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício de 2024, ressalvado o disposto no art.
18 do Estatuto Social, podendo ser reconduzido, nos termos do art. 17 do Estatuto Social da
Companhia, e (b) destituir o Sr. Messias dos Santos Esteves, brasileiro, (...), (...), CPF (...),
domiciliado no (...), do cargo de membro do Conselho deAdministração da CAIXAASSET, que
permanecerá no exercício do cargo até a posse do Sr. Júlio Cesar Volpp Sierra. (c) eleger a
Sra. Renata Vargas Amaral, brasileira, (...), (...), CPF (...), domiciliada na (...), e-mail (...), para
exercício de cargo no Conselho de Administração da CAIXAASSET, para mandato de gestão
unificado de 2 (dois) anos (2023/2025), com início na data de assinatura do respectivo termo
de posse e até a data da Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre as Demonstrações
Financeiras referentes ao exercício de 2024, ressalvado o disposto no art. 18 do Estatuto
Social, podendo ser reconduzida, nos termos do art. 17 do Estatuto Social da Companhia, e
(d) destituir o Sr. Felipe Moreira Cruzeiro, brasileiro, (...), (...), CPF (...), domiciliado no (...),
do cargo de membro do Conselho de Administração da CAIXA ASSET, que permanecerá no
exercício do cargo até a posse da Sra. Renata Vargas Amaral. (e) eleger o Sr. Saulo Farhat
Paiva, brasileiro, (...), (...), CPF (...), domiciliado na (...), e-mail (...), para exercício de cargo
no Conselho de Administração da CAIXA ASSET, para mandato de gestão unificado de 2
(dois) anos (2023/2025), com início na data de assinatura do respectivo termo de posse e
até a data da Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre as Demonstrações Financeiras
referentes ao exercício de 2024, ressalvado o disposto no art. 18 do Estatuto Social, podendo
ser reconduzido, nos termos do art. 17 do Estatuto Social da Companhia, e (f) destituir o Sr.
Paulo Henrique Angelo Souza, brasileiro, (...), (...), CPF (...), domiciliado no (...), do cargo de
membro do Conselho de Administração da CAIXA ASSET, que permanecerá no exercício do
cargo até a posse do Sr. Saulo Farhat Paiva.

JUCESP sob o nº 42.121/24-3, em 24/01/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
Íntegra da publicação em https://valor.globo.com/valor-ri.

CAIXA DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.
CNPJ 42.040.639/0001-40 – NIRE 35.3.0056913-0

ATA DAASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
DE 21 DE SETEMBRO DE 2023

MINISTÉRIO DA
FAZENDA

FERNANDO JOSE CERELLO G. PEREIRA, Leiloeiro(a) inscrito(a) na JUCESP sob o nº 844, com escritório à Alameda Santos, nº 787 – Conjunto 132, Bairro
Jardim Paulista – São Paulo/SP, devidamente autorizado pelo Credor Fiduciário ITAÚ UNIBANCO S/A, doravante designado VENDEDOR, inscrito no CNPJ sob n°
60.701.190/0001-04, com sede na PraçaAlfredo Egydio de SouzaAranha, n° 100, Torre Olavo Setúbal, na Cidade de São Paulo/SP, nos termos do Instrumento Particular
de Venda e Compra nº 10131088305, datado de 28/10/2014, no qual figura como fiduciante Naijun Wang, chinês, solteiro, maior, comerciante, RNE nº V782647-2-CGPI/
DIREX/DPF, inscrito no CPF/MF sob nº 233.866.958-41, residente e domiciliado na cidade de São Paulo – SP, levará a PÚBLICO LEILÃO de modo Presencial e
On-line, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 21 de fevereiro de 2024, às 15h00, endereço leiloeiro, em PRIMEIRO LEILÃO, com lance
mínimo igual ou superior a R$ 974.618,82 (novecentos e setenta e quatro mil, seiscentos e dezoito reais e oitenta e dois centavos), o imóvel a seguir descrito, com
a propriedade consolidada em nome do Credor Fiduciário, constituído pelo Apartamento nº 14, localizado no 1º Pavimento do Condomínio Decor Paraíso, situado na
Rua do Paraíso, nº 667, Aclimação – São Paulo/SP, possuindo a área privativa de 46,350m², a área comum de 50,271m², já incluída a área correspondente a 01 (uma)
vaga de garagem, vaga simples ou dupla, em local coberto ou descoberto nos subsolos da torre, perfazendo a área total de 96,621m², correspondendo a fração ideal de
0,009267 do terreno. O imóvel encontra-se melhor descrito e caracterizado na matrícula nº 160.402 do 16º Oficial de Registro de Imóveis da Capital – SP. Obs.: (i)
Ocupado. Desocupação por conta do adquirente, nos termos do art. 30 da lei 9.514/97; (ii) Regularização e encargos perante os Órgãos competentes da denominação e
numeração do logradouro e divergências da área do terreno e construída que vierem a serem constatadas no local e as constantes do cadastro municipal e as averbadas
na matrícula, correrão por conta do comprador. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 04 de março de 2024, às 15h00, no mesmo local,
para realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 487.309,41 (quatrocentos e oitenta e sete mil, trezentos e nove reais e quarenta
e um centavos). Todos os horários estipulados neste edital, no site do leiloeiro (www.megaleiloes.com.br), em catálogos ou em qualquer outro veículo de comunicação
consideram o horário oficial de Brasília-DF. O(s) devedor(es) fiduciante(s) será(ão) comunicado(s) na forma do parágrafo 2º-A do art. 27 da lei 9.514/97, incluído pela
lei 13.465 de 11/07/2017, das datas, horários e locais da realização dos leilões fiduciários, mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato,
inclusive ao endereço eletrônico ou por edital, se aplicável, podendo o(s) fiduciante(s) adquirir sem concorrência de terceiros, o imóvel outrora entregue em garantia,
exercendo o seu direito de preferência em 1º ou 2º leilão, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do mesmo
artigo, ainda que, outros interessados já tenham efetuado lances, para o respectivo lote do leilão. O envio de lances on-line se dará exclusivamente através do site www.
megaleiloes.com.br, respeitado o lance mínimo e o incremento mínimo estabelecido, em igualdade de condições com os participantes presentes no auditório do leilão de
modo presencial, na disputa pelo lote do leilão, com exceção do devedor fiduciante, que poderá adquirir o imóvel preferencialmente em 1º e 2º leilão. Os interessados em
participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site www.megaleiloes.com.br, e se habilitar acessando a página deste leilão, clicando na opção HABILITE-
SE, com antecedência de até 01 (uma) hora, antes do início do leilão presencial, não sendo aceitas habilitações após esse prazo. A venda será efetuada em caráter “ad
corpus” e no estado de conservação em que se encontra. O proponente vencedor por meio de lance on-line ou presencial terá prazo de 24 horas depois de comunicado
expressamente pelo leiloeiro acerca da efetiva arrematação do imóvel, condicionada ao não exercício do direito de preferência pelo devedor fiduciante, para efetuar o
pagamento, por meio de transferência bancária, da totalidade do preço e da comissão do leiloeiro correspondente a 5% sobre o valor do arremate. A transferência
bancária deverá ser realizada por meio de conta bancária de titularidade do arrematante ou do devedor fiduciante, mantida em instituição financeira autorizada
pelo BCB - Banco Central do Brasil. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932, com as alterações introduzidas
pelo Decreto n° 22.427 de 1° de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial.

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE

RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 7ª E 8ª SÉRIES DA 4ª EMISSÃO (IF 10G0033154/10G0033155)
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 05 DE MARÇO DE 2024

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 7ª e 8ª Séries da 4ª Emissão da Opea
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respec-
tivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários
das 7ª e 8ª Séries da 4ª Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 05 de maio de 2021, conforme aditado
(“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se,
em 1ª (primeira) convocação no dia 05 de março de 2024, às 15:00 horas, de forma exclusivamente digital,
por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titu-
lares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre
as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo
relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, apresentadas
pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modi-
ficada, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente
digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma
será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente
Fiduciário, por correio eletrônico para ri@opeacapital.com e assembleias@pentagonotrustee.com.br, identificando no
título do e-mail a operação (CRI 7ª e 8ª Séries da 4ª Emissão - (IF 10G0033154/10G0033155), a confirmação de sua
participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferen-
cialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos
de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos
CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com
firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação
na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b)
demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado
de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um)
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu
direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a
correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos ri@opeacapital.com e assembleias@penta-
gonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Ad-
ministração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website
(www.opeacapital.com) e no website da CVM.A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assina-
da pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação.
Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação
de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente
enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui
definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. São Paulo, 09 de fevereiro de 2024.
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

Realizada em 28 de Novembro de 2023
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada ao 28º dia do mês de novembro de 2023, às 15h00,
por videoconferência, na forma da convocação e Instrução Normativa DREI nº 81, de 10
de junho de 2020, e do previsto no Artigo 14 do Estatuto Social da CAIXA Distribuidora de
Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“CAIXA ASSET”, “CAIXA DTVM” ou “Companhia”). 2.
CONVOCAÇÃO: Os membros foram devidamente convocados para a reunião, conforme
prevê o Art. 18, §§1º e 2º, do Regimento Interno do Conselho de Administração, instalando-
se a reunião nos termos do Art. 19 do Estatuto Social da Companhia. 3. COMPOSIÇÃO:
Conselheiras ADRIANA GOMES RÊGO, CELINA PEREIRA e RENATA VARGAS AMARAL;
Conselheiros JÚLIO CESAR VOLPP SIERRA e SAULO FARHAT PAIVA. Presente a maioria
dos membros do colegiado, ausente a Conselheira Sra. Celina Pereira. 4. CONVIDADOS:
Sra. Edna Lúcia de Alencar Melo Camargo, Gerente Executivo da GN Governança e
Compliance de Ativos de Terceiros, Dr. Renan José Rodrigues Azevedo, Gerente Nacional
da GN Jurídico Conglomerado e, pelo Comitê de Auditoria, o Presidente, Sr. Edmundo
Augusto Chamon 5. MESA: O Sr. Anderson Luiz Pereira de Paula, Superintendente Nacional
da SN Risco, Compliance e Governança, presidiu os trabalhos, que foram secretariados por
mim, Vitor Levatti Borges, Gerente Nacional da GN Governança e Compliance de Ativos
de Terceiros. 6. ORDEM DO DIA: (I) Designação do Presidente e do Vice-Presidente do
Conselho de Administração, (II) Eleição dos membros do Comitê de Riscos e de Capital, (III)
Plano de Trabalho do Comitê de Auditoria – COAUD do exercício de 2023 e (IV) Plano de
Trabalho do Comitê de Auditoria – COAUD para o exercício de 2024. 7. DELIBERAÇÕES: O
Conselho de Administração da CAIXA ASSET, no uso das atribuições que lhe confere o Art.
9º, Incisos XXXI e XXXV, do seu Regimento Interno, e nos termos do Art. 3º, parágrafo único,
do mesmo Regimento, apreciou as matérias constantes da Ordem do Dia, conforme a seguir:
(I) Debatida a matéria, o Conselho designou a Sra. Renata Vargas Amaral como Presidente
do Conselho e o Sr. Saulo Farhat Paiva como Vice-Presidente do Conselho. (II) O Conselho
retirou a matéria de pauta, orientando que a Companhia interaja junto à Controladora CAIXA
para colher a indicação de possíveis candidatos ao cargo de membro do Comitê de Riscos e
de Capital da CAIXAASSET, observados os requisitos de eleição e posse, para que a matéria
seja reapreciada após recebidas tais indicações. (III) Após apreciação, o Conselho aprovou a
proposta. (IV) Após apreciação, o Conselho aprovou a proposta. 8. ENCERRAMENTO: Nada
mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, cuja ata, lavrada, lida e achada conforme,
foi assinada pelos Conselheiros e integrantes da mesa. Assinaturas: Presidente da Mesa:
Anderson Luiz Pereira de Paula; Secretário: Vitor Levatti Borges; Conselheiros: Adriana
Gomes Rêgo, Júlio Cesar Volpp Sierra, Renata Vargas Amaral e Saulo Farhat Paiva.

JUCESP sob o nº 27.252/24-3, em 19/01/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
Íntegra da publicação em https://valor.globo.com/valor-ri.

CAIXA DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.
CNPJ 42.040.639/0001-40 – NIRE 35.3.0056913-0

EXTRATO DAATA Nº 18 – REUNIÃO ORDINÁRIA
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

MINISTÉRIO DA
FAZENDA

VIII. estabelecer planos de contingência para os principais processos de trabalho da organização;
IX. elaborar relatórios periódicos de suas atividades, submetendo-os à Diretoria-Colegiada, aos Conselhos de Administração e Fiscal e ao

Comitê de Auditoria;
X. disseminar a importância da Conformidade e do Gerenciamento de Riscos, bem como a responsabilidade de cada área da companhia

nestes aspectos;
XI. outras atividades correlatas definidas pelo Diretor ao qual se vincula.

OUVIDORIA
Art. 51 A CAIXA DTVM utilizará a Ouvidoria da estrutura organizacional da Controladora mediante convênio de compartilhamento de atividades e de
infraestrutura operacional com a CAIXA.

REQUISITOS E VEDAÇÕES
ADMINISTRADORES DACOMPANHIA

Art. 52 Sem prejuízo do disposto neste Estatuto, os administradores da Companhia serão submetidos às normas previstas na Lei nº 13.303, de 30 de
junho de 2016, na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 1976, na Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013, e no Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016.
Parágrafo único. Os administradores deverão atender os seguintes requisitos obrigatórios:
I. ser brasileiro, residente e domiciliado no país;
II. ser cidadão de reputação ilibada e dotado de idoneidade moral;
III. ter notório conhecimento compatível com o cargo para o qual foi indicado;
IV. ter formação acadêmica compatível com o cargo para o qual foi indicado.
Art. 53 Os Diretores ao entrarem ou se desligarem do cargo deverão apresentar a declaração anual de bens à Comissão de Ética Pública da Presidência
da República - CEP/PR e à companhia, ficando também à disposição do Banco Central do Brasil.
Art. 54 Para o exercício do cargo deDiretor além dos requisitos previstos no caput, deverão comprovar ainda que tenham exercido nos últimos dez anos:

a) cargos gerenciais em instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, por no mínimo dois anos; ou
b) cargos gerenciais na área financeira em outras entidades detentoras de patrimônio líquido não inferior a um quarto dos limites mínimos de

capital realizado e patrimônio líquido da CAIXA, por no mínimo quatro anos; ou
c) cargos relevantes em órgãos ou entidades da administração pública, por no mínimo dois anos.

VEDAÇÕES
Art. 55 Não poderão ser eleitos ou permanecer nos órgãos estatutários, além dos impedidos por lei e demais normas aplicáveis:
I. os que estiverem impedidos de exercer cargos em distribuidoras de títulos e valores mobiliários, por ato da CVM ou do BACEN;
II. os declarados inabilitados para cargos de administração em instituições autorizadas a funcionar pela SUSEP, pela CVM, pelo BACEN ou em outras

instituições sujeitas a autorização, controle e fiscalização de órgãos e entidades da Administração Pública, direta e indireta, incluídas as entidades
de previdência privada, as sociedades seguradoras, as sociedades de capitalização e as Companhias abertas;

III. os que estiverem respondendo pessoalmente, ou como controlador ou administrador de pessoa jurídica, por pendências relativas a protesto de
títulos, cobranças judiciais, emissão de cheques sem fundos, inadimplemento de obrigações e outras ocorrências ou circunstâncias análogas;

IV. os declarados falidos ou insolventes;
V. os que detiverem o controle ou participarem da administração de pessoa jurídica em recuperação judicial, falida ou insolvente, no período de cinco

anos anteriores à data da eleição ou nomeação, salvo na condição de síndico, comissário, ou administrador judicial;
VI. sócio, ascendente, descendente, parente colateral ou afim, até o terceiro grau, cônjuge ou sócio de membro dos órgãos de administração, do

Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria;
VII. os que estiverem inadimplentes com aCompanhia, suas subsidiárias ou com a sua controladora e/ou pessoa político-administrativa a que se vincula,

ou que lhes tenham causado prejuízo ainda não ressarcido;
VIII. os que detenhamcontrole ou participação relevante no capital social da pessoa jurídica inadimplente com as sociedades citadas no inciso anterior ou

que lhes tenham causado prejuízo ainda não ressarcido, estendendo-se esse impedimento aos que tenham ocupado cargo de administração em
pessoa jurídica nessa situação, no exercício social imediatamente anterior à data da eleição ou nomeação;

IX. os condenados, por decisão transitada em julgado, por crime falimentar, de sonegação fiscal, de prevaricação, de corrupção ativa ou passiva,
de concussão, de peculato, contra a economia popular, contra a fé pública, contra a propriedade, contra o Sistema Financeiro Nacional e os
condenados à pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos;

X. os que ocupem cargos em sociedades que possam ser consideradas concorrentes no mercado, em especial em Conselhos Consultivos, de
Administração ou Fiscal, salvo os casos de dispensa justificada e aprovada pelo Conselho de Administração;

Art. 56 Os requisitos e vedações exigíveis para os administradores deverão ser respeitados por todas as nomeações e eleições realizadas, inclusive
em caso de recondução.
§1° Os requisitos deverão ser comprovados documentalmente, na forma exigida pelo formulário padronizado, aprovado pela Secretaria de Coordenação
e Governança das Companhias Estatais e disponibilizado em sítio eletrônico.
§2° A ausência dos documentos referidos no parágrafo anterior importará em rejeição do formulário pelo Comitê de Elegibilidade.
§3° As vedações serão verificadas por meio de autodeclararão apresentada pelo indicado, nos moldes do formulário padronizado.
Art. 57 É expressamente vedado e será nulo de pleno direito o ato praticado por qualquer administrador, procurador ou funcionário da Companhia que
o envolva em obrigações relativas a negócios e operações estranhos ao objeto social ou que estejam em desacordo com este Estatuto Social, sem
prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, se for o caso, a que estará sujeito o infrator deste dispositivo.

POSSE E RECONDUÇÃO
Art. 58 Os administradores serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse no livro de atas do respectivo colegiado, no prazo
máximo de até 30 dias, contados a partir da eleição.
§1° O termo de posse deverá conter, sob pena de nulidade, a indicação de pelomenos umdomicílio no qual o administrador receberá citações e intimações
em processos administrativos e judiciais relativos a atos de sua gestão, as quais se reputarão cumpridas mediante entrega no domicílio indicado, o qual
somente poderá ser alterado mediante comunicação por escrito à companhia.
§2° Aos Conselheiros de Administração e aos Diretores é dispensada a garantia de gestão para investidura no cargo.
§3° Os membros daAdministração devem exercer suas atribuições de forma a atingir os interesses da Companhia, sendo-lhesvedado,nos termosdoart.
156 da Lei 6.404/76, intervir em qualquer ato ou operação social em que tiverem interesse conflitante com o da Companhia, bem como nas deliberações
que a esse respeito tomarem os demais administradores, sendo que nestes casos o administrador cujo interesse conflitar com o da Companhia deverá
notificar seu impedimento, consignando em ata a natureza e extensão de seu interesse.
Art. 59Oscargos dePresidente doConselho deAdministração e deDiretor-Presidente não poderão ser acumulados pelamesmapessoa, ainda que interinamente.

PERDADO CARGO
Art. 60 Além dos casos previstos em lei, dar-se-á vacância quando:
I. o membro do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal ou do Comitê de Auditoria que deixar de comparecer, sem justificativa escrita, a duas

reuniões ordinárias consecutivas ou a três reuniões ordinárias intercaladas, nos últimos doze meses, salvo motivo de força maior ou caso fortuito;
II. o membro da Diretoria Executiva se afastar do exercício do cargo por mais de 30 dias consecutivos, salvo em caso de licença, inclusive férias, ou

nos casos autorizados pelo Conselho de Administração.
Parágrafo único. A perda do cargo não elide a responsabilidade civil e penal a que estejam sujeitos os membros dos órgãos de administração e os
Diretores Executivos, em virtude de descumprimento de suas obrigações.

REMUNERAÇÃO
Art. 61 A remuneração global e individual, vantagens e benefícios dos membros do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal, da Diretoria, do Comitê de
Auditoria e dos demaisComitês quando não compartilhados comaControladora, serão fixados, anualmente, pelaAssembleiaGeral, nos termos da legislação vigente.

§1° É vedado o pagamento de qualquer remuneração, vantagem ou benefício não estabelecido pela Assembleia Geral.
§2° A CAIXA DTVM divulgará toda e qualquer forma de remuneração dos membros do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal.
§3° Os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal terão ressarcidas suas despesas de locomoção e estada necessárias ao desempenho da
função, sempre que residentes fora da cidade em que for realizada a reunião.
§4° A remuneração mensal, quando devida aos membros dos Conselhos de Administração e Fiscal da CAIXA DTVM, não excederá a dez por cento da
remuneração mensal média dos membros da Diretoria, excluídos os valores relativos, eventuais adicionais e benefícios, sendo vedado o pagamento de
participação, de qualquer espécie, nos lucros da companhia.
Art. 62 Os Administradores e Conselheiros Fiscais devem participar na posse e anualmente de treinamentos específicos disponibilizados direta ou
indiretamente pela companhia sobre:
I. legislação societária e de mercado de capitais;
II. divulgação de informações;
III. controle interno;
IV. código de conduta;
V. responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou

estrangeira (Lei n° 12.846/2013); e
VI. demais temas relacionados às atividades da Companhia.
Parágrafo único. É vedada a recondução dos administradores ou membros do Conselheiro Fiscal que não participarem de nenhum dos treinamentos
anualmente disponibilizados pela companhia nos últimos dois anos.

DEFESAJUDICIAL E SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL
Art. 63 ACAIXADTVM, na forma definida pelo Conselho de Administração, assegurará aos integrantes e ex- integrantes do Conselho deAdministração,
do Conselho Fiscal, da Diretoria e dos demais órgãos estatutários a defesa em processos judiciais e administrativos contra eles instaurados pela
prática de atos no exercício de cargo ou função, desde que não tenha sido constatado fato que dê causa a ação de responsabilidade e que não haja
incompatibilidade com os interesses da Companhia, de suas subsidiárias e participadas.
§1° O benefício previsto no caput aplica-se, no que couber e a critério do Conselho de Administração, àqueles que figuram no polo passivo de processo
judicial ou administrativo, em decorrência de atos que tenham praticado no exercício de competência delegada pelos administradores.
§2° O Conselho de Administração poderá, ainda, na forma por ele definida e observado, no que couber, o disposto no caput, autorizar a contratação de
seguro de responsabilidade civil em favor dos integrantes e ex- integrantes dos órgãos estatutários relacionados no caput, bem como do titular máximo
não estatutário da área de gestão de riscos, controles internos e compliance, para resguardá-los de responsabilidade por atos ou fatos pelos quais
eventualmente possam vir a ser demandados judicial ou administrativamente, cobrindo todo o prazo de exercício dos seus respectivos mandatos.
§3° A inclusão de outros beneficiários no seguro de responsabilidade civil de que trata o parágrafo anterior ficará a critério do Conselho deAdministração.
§4°Se alguma das pessoas mencionadas no caput e nos parágrafos anteriores for condenada por decisão judicial transitada em julgado, com fundamento
em violação da lei ou do Estatuto Social, deverá ressarcir a Companhia de todos os custos e despesas decorrentes da defesa de que trata o caput, além
de eventuais prejuízos.

QUARENTENAPARADIRETORIA
Art. 64 Os membros da Diretoria Colegiada ficam impedidos do exercício de atividades que configurem conflito de interesse, observados a forma e o
prazo estabelecidos na legislação pertinente e as regras da controladora.
§1° Após o exercício da gestão, o ex-membro da Diretoria Colegiada, que estiver em situação de impedimento, poderá receber remuneração
compensatória equivalente apenas ao honorário mensal da função que ocupava observados os §§ 2º e 3º deste artigo.
§2° Não terá direito à remuneração compensatória, o ex-membro da Diretoria Colegiada que retornar, antes do término do período de impedimento, ao
desempenho da função que ocupava na administração pública ou privada anteriormente à sua investidura, desde que, não caracterize conflito de interesses.
§3° A configuração da situação de impedimento dependerá de prévia manifestação da Comissão de Ética Pública da Presidência da República.

CÓDIGO DE CONDUTAE INTEGRIDADE
Art. 65 Deverá ser elaborado e divulgado Código de Conduta e Integridade, que disponha sobre:
I. princípios, valores e missão da Companhia, bem como orientações sobre a prevenção de conflito de interesses e vedação de atos de corrupção e fraude;
II. instâncias internas responsáveis pela atualização e aplicação do Código de Conduta e Integridade;
III. canal de denúncias que possibilite o recebimento de denúncias internas e externas relativas ao descumprimento do Código de Conduta e

Integridade e das demais normas internas de ética e normas obrigacionais;
IV. mecanismos de proteção que impeçam qualquer espécie de retaliação a pessoa que utilize o canal de denúncias;
V. sanções aplicáveis em caso de violação às regras do Código de Conduta e Integridade;
VI. previsão de treinamento periódico, no mínimo anual, sobre Código de Conduta e Integridade, a empregados, administradores e conselheiros

fiscais, e sobre a política de gestão de riscos, a administradores.
EMPREGADOS

Art. 66O quadro de pessoal da CAIXADTVM será composto exclusivamente por empregados disponibilizados pela Caixa Econômica Federal, mediante
ressarcimento integral de custos conforme convênio de compartilhamento.
§1° Os empregados da CAIXA disponibilizados para a CAIXA DTVM não poderão exercer nenhuma outra atividade remunerada na CAIXA.
§2° A estrutura de funções gratificadas deverá respeitar a correlação de atribuições e de remuneração vigente na CAIXA.

DISTRIBUIÇÃO DE DIVIDENDOS
Art. 67 Serão levantadas demonstrações financeiras ao final de cada trimestre.
Parágrafo único. Do lucro líquido apurado e após a absorção de eventuais prejuízos acumulados e deduzido a provisão para pagamento de imposto de
renda, serão destacadas as seguintes verbas, na proporção abaixo indicada e observados os limites e condições estabelecidos em lei:
I. 5% (cinco por cento) para constituição de Reserva Legal, até o limite de 20% do capital integralizado;
II. demais reservas, propostas pela Diretoria e aprovadas pelo Conselho deAdministração;
III. dividendomínimo obrigatório de vinte e cinco por cento sobre o lucro líquido ajustado como definido na lei, para destinação ao acionista único.
Art. 68Observada a legislação vigente, o Conselho deAdministração autorizará o pagamento ou o crédito, ao acionista, de juros, a título de remuneração
do capital próprio, bem como imputação do seu valor ao dividendo mínimo obrigatório.
§1° Caberá ao Conselho de Administração fixar o valor e a data de pagamento ou crédito de cada parcela
dos juros, autorizado na forma do “caput” deste artigo.
§2° Os valores dos juros, a título de remuneração sobre o capital próprio, devidos ao acionista, sofrerão incidência de encargos financeiros equivalentes
à taxaSELIC, a partir do encerramento do exercício social até o dia do efetivo recolhimento ou pagamento, sem prejuízo da incidência de juros moratórios
quando esse recolhimentonão severificar nadata fixadaem lei, assembleia oudeliberaçãodoConselhodeAdministração, devendo ser considerada como
a taxa diária, para a atualização desse valor durante os cinco dias uteis anteriores à data do pagamento ou recolhimento, a mesma taxa SELIC divulgada
no quinto dia útil que antecede o dia da efetiva quitação da obrigação.

DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 69Aparticipação acionária no capital social em outras sociedades, mediante subscrição ou integralização de ações, garantia de subscrição de ações
ou debêntures destinadas à colocação pública ou privada, a aquisição de debêntures, partes beneficiárias e bônus de subscrição, bem como quaisquer
outras operações de apoio financeiro, somente poderão ser realizadas quando observadas as normas operacionais aprovadas pelo Conselho de
Administração desde que observadas simultaneamente as condições abaixo:
I. os exames técnico e econômico-financeiro comprovarem a viabilidade e a oportunidade do negócio, tendo presente a segurança e a adequada

remuneração dos capitais envolvidos; e
II. não houver restrições à idoneidade do beneficiário e nem à de seus titulares e administradores, se pessoa jurídica.

MINISTÉRIO DA
FAZENDA

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO
SEMA – SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N°. 004/2024/SEMA/MT
SEMA-PRO-2023/13934- SIAG n° 013934/2023

A Secretaria de Estado de Meio Ambiente de Mato Grosso, neste ato representada por sua
Pregoeira Oficial, no uso de suas atribuições, torna público o Edital, cujo objeto é a “AQUISIÇÃO
DE MATERIAIS DE CONSUMO DE USO EM LABORATÓRIO, PARAATENDER AS DEMANDAS
DA GERÊNCIA DO LABORATÓRIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE DE
MATO GROSSO”.
LANÇAMENTO DAPROPOSTADE PREÇOS: dia 15 de fevereiro de 2024, até às 08h45min do dia
28 de fevereiro de 2024, como referência o horário de Cuiabá-MT.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 09h00min do dia 28 de fevereiro de 2024, tendo como
referência o horário de Cuiabá-MT.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: o edital está disponível na internet, no seguinte endereço:
https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br. No caso de dúvidas, os interessados poderão entrar em
contato pelos telefones: (065) 3613-7308, 3613-3718 (SUPORTE SIAG) ou por meio do endereço
eletrônico: licitacao1@sema.mt.gov.br.

Cuiabá – MT, 08 de fevereiro de 2024.
BRUNA CARLA GUARIM DA SILVA

Pregoeira Oficial
SEMA/MT


